
/ Decreto que c1. 	 1 e g Orçamento ae'' *e ser 
, -rev-o-g-a-do-  --, -- a Lucena F  , 

, 	. Para evitar a paralisação dos que a matéria será rejeitada, pela 
) , ::- três poderes e contornar a crise que maioria absoluta do Congresso. 
! ' — se criou entre o Congresso e o Pala- Verificando-se tal decisão, as pro-

cio do Planalto, o presidente do Se- vidências adotadas até a rejeição 
'` nado, senador Humberto Lucena, do decreto serão, porém, preserva-
do PMDB da Paraíba, propôs, on- das. Se, por acaso, o decreto for 
tem, ao ministro da Fazenda, Maíl- aprovado, seus dispositivos terão 
son da Nóbrega, que o Governo re- efeitos até o final do ano, quando se 
vogue o decreto-lei que corrigiu, encerra a vigência do. Orçamento 
monetariamente, o Orçamento da por ele alterado. 
União e criou despesas públicas 	Segunda hipótese: o decreto 
ilimitadas. 	 não será votado antes da promul- 

Em substituição ao decreto-lei gação da nova Constituição. Nessa 
— objeto de dois pedidos de declara- Carta, há um dispositivo transitó-

,,,,,, ção de inconstitucionalidade, na rio, determinando que todos os de-
71 Procuradoria Geral da República eretos baixados pelo Governo, ain- 

:, — Lucena sugeriu a Maílson que o da não aprovados pelo Congresso, 
WY Governo encaminhasse ao Con- ficam nulos, de pleno direito, desde 
5'. gresso um projeto de lei para atua- a data da promulgação do texto 
Lr lizar o Orçamento. 	 constitucional. Como a Constitui- 
D'S . 	<Sem os recursos proporciona- ção deverá ser promulgada, o mais.  

, dos pelo decreto-lei — frisou Luce- tardar, até meados de setembro, o 
' na — o País ficará inteiramente pa- mais provável é que o decreto do 
ralisado, visto que não haverá, di- Orçamento não seja apreciado, 
nheiro para mover a máquina ad- pois, à frente dele, existem outros 

....,,9, ' inInistrativa e, saldar . os .compro- 80 decretos para serem discutidos e 
,r. Z missos governamentais». 	votados no Congresso. Nesse caso, 
;"f  „c 	O presidente do Senado partici- o Governo poderá recorrer às medi- 
Cr pa da opinião de numerosos con- das de emergência previstas na no-

gressistas, entre os quais se encon- va Carta para suprir suas necessi-
, ,,,,)  tram o presidente do PSDB, sena- dades financeiras. 

' dor Mário Covas (SP), o líder do go- 	«Se o Governo aceitar a propos- 
, verno no Senado, senador Salda- ta de revogação do decreto, envian-
; nha Derzi (PMDB-MS), o líder do do ao Congresso um projeto de lei 
PDS na Câmara, deputado Amaral que o substitua, no começo de agos-
Netto (SP), o presidente do PFL, se- to, antes, portanto, da promulga-
nador Marco Maciel (PE), o sena- ção da nova Carta — informou o se-
dor Fernando Henrique Cardoso nador Humberto Lucena — temos 
(PSDB-SP) e tantos outros, que condições de aprová-lo em poucos 
consideram o decreto sobre o Orça- dias, devido ao caráter de urgência 
mento inconstitucional e passível da matéria. Para projetos de ur-
de rejeição pelo Supremo Tribunal gência — acrescentou Lucena —
Federal. não existem filas na tramitação». 

A rigor, a iniciativa do Gover- Contou o presidente do Senado 
no — que decretou a revisão do Or- que o ministro Maílson da Nóbrega 
çamento e abriu créditos especiais ignorava que o decreto corretivo do 
e suplementares, acrescidos de in- Orçamento fosse inconstitucional. 
.dexação (cerca de 30 trilhões de Na oportunidade, o ministro até 
cruzados até o final de 1988) — lhe mostrou um decreto (n° 2289, 
apresenta, hoje, duas alternativas. de 6 de setembro de 1986), do ex- 

Hipótese 	 ministro Dílson Funaro, da Fazen- 
Ser 

 agosto. Nesse caso, tudo indica então vigente. 

a contar da reabertura dos traba- cou — modificações do mesmo tipo, 
lhos do Senado e da Câmara, em 1° no Orçamento aprovado em 1985 e 

Ser votada no prazo de 60 dias, da, introduzindo conforme exPli- ' 


